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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO
Calheta de S. Jorge, 16 de Julho de 1997
O Conselho do Governo Regional, reunido na Vila da Calheta, a 16 de Julho, aprovou uma Resolução, proposta pelo Presidente do Governo, que constitui um grupo de trabalho coordenado pelo Secretário Regional da Presidência para as Finanças e Planeamento, com a finalidade de proceder ao estudo de áreas de serviços públicos, susceptíveis de serem transferidos e prestados pelos sectores privado e cooperativo.

Este grupo de trabalho integrará representantes de diversos departamentos da Administração Regional, das Associações de Agricultores e da Câmara do Comércio e Indústria dos Açores.

O Conselho ouviu uma exposição do Secretário Regional da Presidência para as Finanças e Planeamento sobre as últimas transferências de verbas para as Câmaras Municipais da Ilha de S. Jorge, que ascendem a 101.950 contos.

Com as transferências agora efectuadas, o valor total das entregas do VII Governo Regional às Câmaras Municipais da Região no âmbito do PEDRAA II, atinge o montante de 4.273.874 contos.

No termo da sua primeira visita oficial a S. Jorge o VII Governo deliberou:

- Proceder à elaboração dos projectos de grande reparação e adaptação ao ensino secundário das Escolas EB 2,3/S de Velas e Calheta;

- Apoiar a criação de novos cursos na escola Profissional de S. Jorge e a manutenção dos actualmente ministrados;


- Autorizar o lançamento de uma empreitada para a adaptação e ampliação do Convento de S. Diogo, para Escola Básica Integrada do Topo, bem como a aquisição dos terrenos necessários à instalação definitiva da referida escola;

- Autorizar o financiamento da aquisição do imóvel de grande valor arquitectónico, denominado "Casa dos Tiagos", para instalação definitiva da Casa do Povo do Topo;

- Proceder à reparação da capela quinhentista de S. Lázaro, imóvel de grande valor histórico;

- Apoiar a conclusão das obras de reparação da Igreja Paroquial do Topo;

- Nomear o Dr. César Gonçalves coordenador dos centros de saúde da ilha de S. Jorge;

-Autorizar o Secretário Regional da Economia a adjudicar a elaboração do projecto de protecção e ampliação do Porto da Calheta, com vista a melhorar a sua operacionalidade, no que respeita ao transporte de passageiros e á actividade piscatória. Foi também decidido adjudicar, em simultâneo com a empreitada de ampliação do Porto da Calheta, a limpeza e dragagem do Porto do Topo.

- Apoiar o saneamento financeiro da Cooperativa de Artesanato da Ribeira do Nabo;

- Iniciar no corrente ano as obras de construção do novo Matadouro da ilha de S. Jorge, após reformulação do projecto actual, de forma a compatibilizar aquela infraestrutura com as normas higieno-sanitárias vigentes e de protecção ambiental;

- Atribuir um subsídio no montante de 4 mil contos à AGROJORGE - Cooperativa de Desenvolvimento Agrícola de S.  Jorge, destinado a suportar despesas de funcionamento no âmbito dos serviços prestados à lavoura;

- Celebrar um protocolo entre a Secretaria Regional da Agricultura, Pescas e Ambiente e a AGROJORGE com vista à prestação de serviços de corte de ervas e produção de forragens à lavoura em geral;

- Concluir, a breve trecho, o processo de transmissão do património do IACAPS em S.  Jorge para  as organizações da lavoura, pondo-se, assim, termo a uma situação que se arrastou inconclusivamente por mais de 13 anos;

- Disponibilizar apoio técnico ás Associações de Agricultores e Cooperativas de Lacticínios na elaboração de projectos para candidatura a uma linha de crédito de 150 milhões de contos, dando resposta às dificuldades financeiras de algumas cooperativas.

- Coordenar com as Associações Agrícolas e as Juntas de Freguesia a definição das prioridades para a reparação e abertura de caminhos agrícolas, a realizar pelos serviços da Secretaria Regional da Agricultura, Pescas e Ambiente;

- Disponibilizar apoio técnico aos produtores de leite, para controlo e manutenção das máquinas de ordenha;

- Iniciar os estudos conducentes à definição de medidas cautelares para a protecção do património ambiental das Fajãs de S.  Jorge;

- Aprovar um conjunto de medidas de intervenção a curto e médio prazo na Área Ecológica Especial da Caldeira de Santo Cristo, nomeadamente:

* Consolidação do acesso entre a Fajã dos Tijolos e a Rocha do Poio;

* Desassoreamento do "Passo"

* Estudo de protecção da Orla Marítima no troço da margem da Lagoa de Santo Cristo;

* Estudo prévio de ordenamento da Fajã;

* Limpeza da Orla Marítima e margens da Lagoa

- Conceder apoios no montante de 21 mil contos, para obras de beneficiação dos respectivos edifícios, a diversas entidades públicas de interesse colectivo;

- Autorizar a repavimentação em 1997 da Rua Miguel Bombarda, nas Velas, bem como a reabilitação de diversos troços das Estradas Regionais 1-2ª, Caminho Novo e Urzelina-Manadas;

O Conselho do Governo decidiu igualmente:

1. Aprovar uma Resolução que transfere para a tutela da Secretaria Regional da Habitação e Equipamentos a posse do conjunto habitacional do Centro de Formação Profissional dos Açores, nas Capelas, com vista à sua alienação.

2. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que cria a Comissão Coordenadora de Saúde da ilha de S. Miguel.

3. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que extingue a Residência de Estudantes de Ponta Delgada, Ilha de S. Miguel.

4. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional que altera a estrutura orgânica do Centro de Gestão Financeira da Segurança Social.

5. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional que aplica à Região o Regime Jurídico da aprendizagem.

6. Aprovar uma Resolução que adjudica à Empresa ICL Computadores LDA, o fornecimento de equipamento e software com vista ao redimensionamento da rede de informática da Segurança Social.

7. Aprovar uma Resolução que estabelece o regime de financiamento da actividade corrente das Instituições Particulares de Solidariedade Social por parte da segurança Social, que resultará, no ano de 1997, num apoio àquelas instituições da ordem dos 2.444.856.124$00.

Desta forma, o VII Governo cumpre uma das promessas eleitorais do Partido Socialista e um dos pontos mais importantes da política social do seu programa.

8. Aprovar uma Resolução que isenta de plafond as despesas de investimento previstas no projecto de recuperação e beneficiação da piscina Municipal da Lagoa, em S. Miguel, destruída pelos temporais de Dezembro do ano passado, desde que mereça aprovação para efeitos de financiamento pelo PEDRAA II.

9. Aprovar uma Resolução que autoriza a Junta Autónoma do Porto de Ponta Delgada a realizar um ajuste directo, após consulta e a pelo menos três entidades, para a remoção das embarcações encalhadas junto ao molhe da marina de Ponta Delgada.

10. Aprovar uma Resolução que atribui à Sociedade Verde Golf S.A. uma dotação, a ser incorporada no capital social da empresa, no montante de 140 mil contos, verba destinada a apoiar a conclusão do campo de Golf da Batalha, na Ilha de S. Miguel.

11. Aprovar uma proposta de Decreto Regulamentar Regional que cria uma reserva parcial de caça, na freguesia de Guadalupe, na Ilha Graciosa, tendo em vista a protecção da codorniz;

12. Aprovar uma resolução que reformula o Grupo de Trabalho da Reserva Natural da Montanha do Pico, criado pela Resolução nº 120/94, de 15 de Setembro;

13. Aprovar uma Resolução que reformula o Grupo de Trabalho da reserva natural da Lagoa do Fogo, na Ilha de S. Miguel, criado pela Resolução nº 9/96, de 25 de Janeiro;

14. Autorizar a abertura de um concurso público para a arrematação da Empreitada de Execução do Sistema Integrado de Abastecimento de Água ao Perímetro de Ordenamento Agrário das Cinco Ribeiras/Santa Bárbara - Captação e Armazenamento de 100.000 metros cúbicos, obra que representa um investimento   de 327.664.304$00;

15. Autorizar a celebração entre o Instituto Regional de Ordenamento Agrário e a Empresa Jaime Ribeiro e Filhos, S.A. do contrato de empreitada de Construção e Beneficiação dos Caminhos Agrícolas CP 1, CP 8, CP 9, CS 7, CS 11 E CS 18 da Bacia Leiteira do Paul, na Ilha Terceira, no valor de 145.673.585$00, com um prazo de execução de sete meses, bem como aprovar a respectiva minuta;

16. Autorizar a abertura de um concurso público para a arrematação da empreitada de Construção e Beneficiação dos Caminhos Agrícolas Canada do Pico, Canada da Viola, Canada da Morgadinha e Canada da Bezerra, no perímetro de Ordenamento Agrário da Serra do Cume, Agualva, Ilha Terceira, com uma extensão total de 3,4 quilómetros, no valor de 68 mil contos.

17. Autorizar a abertura de um concurso público para a arrematação da empreitada de Construção e Beneficiação dos Caminhos Agrícolas Canada da Boavista, Canada do Correio e Caminho dos Enes, no perímetro de Ordenamento Agrário de Cinco Ribeiras/Santa Bárbara, na Ilha Terceira, com a extensão total de 2,9 quilómetros, no valor de 63 mil contos;

18. Autorizar a abertura de um concurso público para a arrematação da empreitada de Construção e Beneficiação do Caminho Agrícola CS 19 da Bacia Leiteira do Paúl, na Ilha Terceira, com 1,8 quilómetros de extensão, no valor de 42 mil contos;

19. Autorizar a celebração do adicional ao contrato de empreitada de Construção e Beneficiação do Caminho Agrícola CP 3 da Bacia Leiteira de Ponta Delgada, na Ilha de S. Miguel, entre o Instituto de ordenamento Agrário e a Empresa Jaime Ribeiro e Filhos, S.A., no valor de 12.894.320$00, a aprovar a respectiva minuta;

20. Autorizar a abertura de um concurso público para arrematação da empreitada de fornecimento de energia eléctrica aos pontos fixos de ordenha da Bacia Leiteira de Ponta Delgada, na Ilha de S. Miguel, Zona 2, no valor de 60 mil contos, que irá beneficiar 11 explorações agrícolas;

21. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional que visa a criação de centros operacionais de emergência de Protecção Civil, a nível regional e concelhio, para assegurar a direcção das operações de protecção civil, a coordenação dos meios e a adequação das medidas de carácter excepcional a adoptar na iminência ou ocorrência de acidente grave, catástrofe ou calamidade.

22. Autorizar a cedência, a título definitivo e gratuito, de 6 lotes de terreno em Água de Pau, à Câmara Municipal da Lagoa, e de 14 lotes em S. Vicente Ferreira e no Caminho da Levada, à Câmara Municipal de Ponta Delgada, com o fim exclusivo de construção de habitação sociial destinada a realojamentos.
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